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PROCESSO PROTOCOLO Nº 1246556/2021 

ASSUNTO 

PROTESTO DE PROFISSIONAL ACERCA DE CONDIÇÕES DE 

TEMPESTIVIDADE PARA RRT DE EXECUÇÃO DE OBRA COM 

RECURSOS FEDERAIS.  
 

DELIBERAÇÃO Nº 07/2022 – CEP-CAU/SE 

A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL – CEP-CAU/SE, reunida ordinariamente por 

videoconferência no dia 13 de julho de 2022, às 9 horas, no uso das competências que lhe conferem o art. 

95 do Regimento Interno do CAU/SE, após análise do assunto em epígrafe, e 
 

Considerando que compete à CEP-CAU/SE, conforme item VIII do art. 95 do Regimento Interno, "propor, 

apreciar e deliberar sobre questionamentos a atos já normatizados pelo CAU/BR referentes a: [...] d) registro 

de responsabilidade técnica (RRT); [...]". 

 

 

Considerando que as condições de tempestividade para registro de RRT estão definidas na Resolução 

CAU/BR nº 91/2014 e suas alterações posteriores. 

 

Considerando protesto de profissional recebido por e-mail, e encaminhado para análise desta Comissão: 

 
“... Esta é uma obra com recursos financeiros do Governo Federal.  

Pois bem, é de conhecimento da nossa classe profissional, como é o procedimento para a 

liberação destes recursos financeiros.  

A Emenda Parlamentar dos recursos financeiros é encaminhada a CEF que comunica o 

Governo do Estado ou a Prefeitura sobre a liberação destes recursos, autorizando as mesmas 

a prepararem as licitações, isto feito a CEF analisa e autoriza a assinatura do CONTRATO 

entre a empresa e o Órgão Público, isto feito a CEF encaminha a solicitação para a liberação 

dos recursos junto aos Ministérios competentes, que assim que liberado encaminha a CEF 

que autoriza o Órgão Público Estadual ou Municipal a emitir a ordem de serviço.  

Pois bem é justamente neste ponto final do trâmite financeiro que eu quero me colocar, é no 

espaço de tempo entre a comunicação da CEF solicitando a liberação dos recursos e a 

liberação dos mesmos pelos respectivos Ministérios o que na maioria das vezes demora 

meses, por isso existe esta distância entre a data do contrato e a ordem de serviço, provando 

com isso não ser culpado ou negligente o Órgão público ou a Construtora contratada para a 

execução dos serviços de emitir a RRT fora do prazo e que também é de conhecimento de 

todos que a Empresa contratada tem um prazo de até a entrega da primeira medição após a 

emissão da ordem de serviço de apresentar a RRT de execução dos serviços.  

Portanto peço para analisarem este meu protesto, procurando melhorar a análise para a 

cobrança dos RRT'S, procurando por exemplo colocar um link quando da confecção da RRT 
perguntando se esta é uma obra com recursos Federais, porque assim deixaria de ser um RRT 

Extemporâneo.  

Não reclamo pelo valor a ser pago, mas sim pelo fato de pagar por um atraso não criado pela 

Construtora nem pelo Órgão Público Municipal.  

Certo de ter colocado o mais claro possível o meu Protesto, espero que o mesmo seja 

analisado por este Conselho e colocando-me a inteira disposição para maiores 

esclarecimentos ou o que se fizer necessário.” 

 

DELIBEROU: 
 

1 – Mesmo a data de celebração do contrato tendo um campo de preenchimento diferente da data de início 

da obra, o profissional não tem autonomia para definir a data de início da atividade, que deverá ser a data 

definida pelo órgão público na Ordem de Serviço, caso contrário, não é aceita pela CAIXA. 
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2 – Analisando algumas Ordens de Serviço, anexadas a processos de RRTs Extemporâneos (imagens em 

anexo a essa Deliberação), verifica-se que muitas vezes, a data de início é a mesma data da emissão da 

Ordem de Serviço, ou até anterior a Ordem de Serviço, impossibilitando o profissional de emitir o RRT 

dentro das condições de tempestividade atualmente definidas na Resolução CAU/BR nº 91/2014. 

3 – Acatar o protesto feito pelo profissional quanto as condições de tempestividade para a atividade de 

Execução de Obra quando o contratante é órgão público, porém a CEP-CAU/SE não possui atribuição 

para alterar procedimentos definidos em Resolução.  

4 – Encaminhar sugestão a CEP-CAU/BR para rever as condições de tempestividade definidas na 

Resolução CAU/BR nº 91/2014 e em suas alterações, para a atividade de Execução de Obra quando o 

contratante for órgão público, ampliando o prazo para registro do RRT pelo profissional no SICCAU. 

 

 

 

Com 2 votos favoráveis. 

 

Folha de Votação 

Conselheiro 
Votação 

Sim Não Abst. Ausente 

Hugo Lobão Alves  

Coordenador 
X 

   

Fernando Márcio de Oliveira 

Coord. Adjunto 
X 

   

Bruno Barreto dos Santos 

Membro 
 

  
X 

 
 

Aracaju – SE, 13 de julho de 2022. 
 

 

Considerando a autorização da Plenário, a necessidade de ações cautelosas em defesa da saúde dos 

membros do Plenário, convidados e colaboradores do Conselho e a implantação de reuniões deliberativas 

virtuais, atesto a veracidade e a autenticidade das informações prestadas. 
 

 
 

 

 

Mileise Oliveira Santos 

Secretária da presidência do CAU/SE  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO – EXEMPLOS DE DATAS EM ORDENS DE SERVIÇO  
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Início: 09/06/2020 

Assinatura da Ordem de Serviço: 09/06/2020 

Início: 14/09/2020 

Assinatura da Ordem de Serviço: 14/09/2020 

  

 

 

Início: 04/04/2022 

Assinatura da Ordem de Serviço: 07/04/2022 
Início: 05/04/2021 

Assinatura da Ordem de Serviço: 09/04/2021 
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